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O conceito, a filosofia e a prática da conservação 
nos museus do Norte de Portugal. 

Balanço e estratégias de desenvolvimento. 

Paula Menino Homem 

Realidades: Reflexões

A recente proliferação súbita, e até sôfrega, de unidades museológicas 
foi um fenómeno que atingiu o País em toda a sua escala. Na região Norte, as 
existências foram catapultadas para pouco mais de uma centena. Sinal de sen-
sibilização das comunidades para o Património Cultural? De consciência da 
necessidade da sua preservação e divulgação? De percepção dos múltiplos be-
nefícios em termos de desenvolvimento local, regional, e sua sustentabilidade? 
Com certeza que sim! Mas, quais os custos de tamanha sofreguidão? Se to-
marmos como exemplo as reacções que ocorrem na natureza, as que são dema-
siado rápidas têm tendência a ser incompletas e a dar origem a produtos instá-
veis, efémeros. Eis o paralelismo! Muitas das unidades museológicas criadas 
podem considerar-se incompletas e instáveis, não cumprindo totalmente as 
funções atribuídas aos museus e, se equacionarmos o que o Conselho Interna-
cional de Museus (ICOM) considera ser um museu, uma “instituição perma-
nente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, 
aberta ao público e que promove pesquisas relativas aos testemunhos materiais 
do Homem e do seu ambiente, adquire-os, conserva-os, comunica-os e expõe-
nos para estudo, educação e lazer”1, alguns terão a sua sobrevivência, enquanto 
tal, em risco se não sofrerem alterações. Uma das áreas onde tal situação tem 

1 Estatutos do ICOM / Código de Deontologia Profissional, ed. Comissão Nacional Portuguesa, 
1995. Http://www.icom.org. 
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amargas consequências é precisamente a da conservação. Façamos uma pausa 
para uma reflexão em torno do seu conceito. 

Consideramos aqui “conservação” na sua globalidade. No entanto, pa-
ra melhor caracterização, precisão e maior justeza nos comentários, devemos 
subdividir o conceito em conservação preventiva e curativa. A conservação 
preventiva, considerada como uma questão de gestão multidisciplinar, como 
um conjunto de atitudes que visam a previsão, avaliação e gestão dos proble-
mas, evitando ou minimizando a degradação e perda dos objectos e dos edifí-
cios, pressupõe, ao contrário do que é vulgar pensar-se, uma investigação cien-
tífica profunda e interdisciplinar. O mesmo se deverá dizer relativamente à 
conservação curativa que, com fins terapêuticos e já não profilácticos, direc-
ciona a investigação e a prática para o tratamento das patologias detectadas no 
património.

Avultados são os exemplos de unidades museológicas onde, pelo seu 
processo de criação e condicionalismos múltiplos daí resultantes, a conserva-
ção, quer preventiva quer curativa, não é equacionada, nem planificada, muito 
menos exercida. A carência de recursos, crucialmente de recursos humanos, 
qualificados ou não, origina a fossilização de ideias, de projectos, de concreti-
zações; um desolador processo de abandono. Tais constrangimentos, quando 
em elevada escala, dão-se ao nível da própria e elementar manutenção, preven-
tiva e correctiva, dos espaços. São, muitas vezes senão sempre, responsáveis por 
infiltrações de água pelas coberturas, pela rede de drenagem de águas pluviais 
ou por capilaridade, pela deposição de pó e partículas poluentes, pela infesta-
ção de insectos, aves ou mamíferos como os ratos, pela proliferação de espécies 
vegetais infestantes, enfim, viabilizam os mecanismos de actuação característi-
cos de tais agentes de degradação. Os problemas ocorridos nos espaços têm 
repercussões perniciosas ao nível dos objectos neles, supostamente, abrigados. 

Os museus do Norte do País que desenvolvem a conservação curativa 
são residuais. Sobressai o Museu Regional de Arqueologia de D. Diogo de 
Sousa, em Braga, apetrechado em termos de estrutura, equipamento e recursos 
humanos para o desenvolvimento bem organizado, divulgado e credível de tal 
vertente da conservação, prestando os seus serviços às entidades que os solici-
tam. O seu horizonte de actuação não se cinge aos materiais arqueológicos.  

Em regra, quase todos os outros, quando providos de recursos finan-
ceiros, recorrem à contratação dos serviços de entidades públicas ou privadas, 
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pois não se encontram munidos de condições para o exercício de tal activida-
de. Muito pontualmente, registam-se instituições que afectam funcionários a 
tarefas que se incluem no horizonte da conservação curativa, mas que, na sua 
esmagadora maioria, não possuem formação académica que os habilitem a tal. 
São, de uma forma geral, pessoas com sensibilidade e destreza manual e de 
raciocínio que adquirem a sua formação desenvolvendo estágios, mais ou me-
nos alargados, em instituições credíveis. O seu âmbito de actuação é, ou deve-
ria ser, obviamente limitado. No entanto, por vezes, tais limites são excedidos, 
resultando em sério prejuízo para o Património. Algumas excepções poderão 
ser encontradas no enquadramento dos museus da Administração Local onde, 
havendo Departamentos, por exemplo da Cultura, ou Sectores ou Gabinetes, 
por exemplo de Arqueologia, com recursos humanos técnicos na área da con-
servação curativa e do restauro apoiados em estruturas organizadas, tais unida-
des museológicas podem e beneficiam do apoio e de serviços especializados.  

Já em termos de conservação preventiva a realidade é diferente, afigu-
rando-se mais positiva e, sobretudo, promissora. Muitos museus, independen-
temente das suas dimensões e tutelas, quando projectados e concretizados de 
forma a poder cumprir as suas atribuições como tal, se excitam e exercitam na 
sua planificação e exercício. A noção de conservação preventiva toma outros 
contornos, extravasando o espartilho da intervenção apenas indirecta, através 
da monitorização e controlo das condições ambientais, quantas vezes pouco 
profissionais e carentes de credibilidade. Passa a englobar também a interven-
ção directa, através do controlo da utilização de produtos de higiene e limpeza, 
de materiais de acondicionamento, do desenvolvimento de metodologias de 
manuseamento, transporte, reserva e exposição, que visam a preservação dos 
objectos, incluindo-as até nas actividades dos seus Serviços Educativos. Come-
ça a ser tomada como uma questão essencial, como uma questão de gestão 
global e integrada.   

Têm-se registado grandes esforços no sentido de assegurar o inventário 
do Património, numa perspectiva de contabilizar as existências, de as estudar, 
em termos das suas naturezas, composições químicas, tipologias, enquadra-
mento sócio-cultural e artístico, bem como do seu estado de conservação. Co-
meçam a vislumbrar-se exercícios de tratamentos estatísticos para permitir a 
boa gestão da conservação de tal Património. O embrião da necessidade pre-
mente de elaborar planos de manutenção, planos de segurança e de emergência 
de pessoas e de bens, como requisitos essenciais à preservação do Património, 
começa a formar-se. Embora se possam considerar apenas exemplos muito 
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residuais, são reflexo bem claro dos movimentos nacionais de formação quer 
ao nível médio, profissional, quer ao nível de pós-graduações e mestrados, 
mormente em museologia, onde a componente da conservação preventiva é 
uma realidade curricular.

Existe uma grande disparidade entre os recursos de que os museus ac-
tualmente dispõem. Os museus ditos “incompletos” são, de facto, na sua mai-
oria, desprovidos de recursos, quer técnicos quer humanos. Na realidade, qua-
se que se podem resumir a uma sala ou salas de exposição de objectos que se 
encontram encerradas, sendo abertas apenas quando há marcação de visitas. 
Outras situações existem em que tais unidades estão abertas ao público, mas 
onde labuta apenas um funcionário que faz de porteiro, guarda, empregado de 
limpeza, guia, enfim, onde os recursos humanos são dramaticamente insufici-
entes para a sustentabilidade da unidade, pondo inclusive a sua segurança glo-
bal em risco.  

As unidades museológicas bem estruturadas dispõem de recursos. Ape-
sar das constantes queixas de muitos museus, os recursos existem. Não se pre-
tende afirmar que serão os recursos ideais para o seu ideal funcionamento mas 
serão mais eficazes se geridos de forma mais adequada. A carência de recursos, 
fundamentalmente técnicos e financeiros, foi sendo um argumento que camu-
flava muitas vezes a falta de iniciativa, de imaginação, criatividade e de compe-
tência o que, hoje em dia, é ponderado de forma diferente e nem sempre aceite 
linearmente Ainda assim, apesar dos recursos não serem tão nulos como se tem 
dito, a verdade é que mesmo nestas unidades organizadas se registam carências.  

Algumas carências têm vindo um pouco a ser colmatadas graças ao 
apoio facultado pelo Instituto Português de Museus (IPM), concretamente 
pela Estrutura de Projecto Rede Portuguesa de Museus 2. Os museus que perten-
cem ou os que assumiram a intenção de pertencer à Rede Portuguesa de Museus 
(RPM), comprometendo-se a uma séria e ajustada reorganização e reestrutura-
ção, passaram a dispor de um Programa de Apoio à Conservação Preventiva, 
com um Sub Programa de Apoio à Aquisição de Equipamento para Conserva-
ção Preventiva, que promove a aquisição de recursos técnicos, de equipamento 

2 Criada por Despacho Conjunto n.º 616/2000, de 17 de Maio, dos Ministérios das Finanças, 
da Cultura, da Reforma do Estado e da Administração Pública, na dependência directa do IPM, 
atingiu o seu limite temporal a 5 de Junho de 2003. No entanto, foi prorrogada por mais um 
ano pelo Despacho Conjunto n.º 209/2003, de 14 de Março, publicado no D.R., II Série, de 3 
de Abril. (http://www.rpmuseus-pt.org) 



O conceito, a filosofía e a prática da conservação nos museus do Norte de Portugal 

103

de monitorização e controlo ambiental e outro, essencial à investigação e práti-
ca da actividade. Este apoio é de elevada importância pois tem vindo a auto-
nomizar serviços, libertando instituições da dependência de outras em termos 
de empréstimo e/ou cedência esporádica de equipamento, e a viabilizar estudos 
mais contínuos, rigorosos e fiáveis. Os museus começam a poder recolher e 
dispor de dados que lhes permitem melhor conhecer e caracterizar os ambien-
tes proporcionados por micro e macro espaços, a ponderar os seus efeitos nos 
objectos e a delinear intervenções que visam evitar/minimizar/solucionar pro-
blemas. Os dados facultados pelas instituições a outras, no intercâmbio de 
objectos para exposições de carácter temporário, por exemplo, solicitados por 
se pretender respeitar as condições ambientais a que os objectos estão sujeitos, 
passam a existir e a ter credibilidade, resultando na cada vez menor tendência 
para facultar números extraídos de bibliografia técnica e a maior parte das 
vezes desfasados da realidade. 

Também a contratação de Serviços Especializados na mesma área, po-
de ser candidatada e apoiada pelo Sub Programa correspondente. Esta estraté-
gia tem permitido, pontual mas progressivamente, a colaboração entre museó-
logos e especialistas em conservação preventiva, contribuindo para que o mo-
roso mas fundamental e urgente processo de elaboração de Planos de Conser-
vação Preventiva, organizados e integrados, tenha finalmente o seu arranque, 
aceleração e correcta condução. 

Embora se considerem insuficientes e se desdobrem no desenvolvi-
mento de múltiplas e muito diversificadas funções, os recursos humanos, 
mormente nos museus sob a tutela do Ministério da Cultura ou da Adminis-
tração Local mas não exclusivamente, tendem, ainda assim, a ser recursos já 
com formação mais ou menos profunda em conservação preventiva, com uma 
sensibilidade enraizada para as questões da preservação e munidos com ferra-
mentas metodológicas que os lançam em desafiadoras relações de cooperação 
interdisciplinar com entidades exteriores aos museus e que lhes permitem im-
plementar e desenvolver uma filosofia de previsão, avaliação e gestão do risco 
para o Património sob a sua responsabilidade.  

Este esforço, esta aposta e investimento individual e das instituições na 
formação contínua dos seus recursos humanos, é algo que se tem incrementa-
do nos últimos dez anos. Estes recursos humanos, agora mais sabedores, come-
çam a ser mais exigentes, mais criativos e audazes na dinâmica de obtenção de 
outros recursos: elaboram e candidatam projectos à RPM ou ao Programa Ope-
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racional da Cultura (POC)3; contemplam espaços para actividades de conserva-
ção preventiva e curativa nos projectos de edificação e/ou de reabilitação dos 
seus museus; estudam e criticam esses mesmos projectos em termos da adequa-
ção dos espaços à preservação dos objectos, observando e discutindo materiais 
de construção, condições ambientais, de acesso e transporte dos objectos, de 
reserva e exposição; cabimentam verbas para a aquisição de produtos consumí-
veis e de equipamento; contratam consultores para seu apoio; organizam e 
desenvolvem acções de formação na área da conservação preventiva para outros 
recursos dentro da mesma instituição; acolhem e co-orientam estagiários, en-
fim tentam gerar e incorporar também mais recursos humanos.  

Esta formação, esta mais valia intelectual e prática, alarga o fosso entre 
as instituições que dispõem destes recursos e as que dispõem apenas de um 
funcionário, normalmente administrativo, que se encarrega de ser o funcioná-
rio dos “sete ofícios” mas onde neles não se incluem nem o estudo nem a pre-
servação do Património, de cuja exibição se encarregam. Percepciona-se eleva-
da a percentagem de unidades que se podem incluir neste enquadramento, 
pelo que será premente uma mudança. 

Perspectivas:  

Eixos e medidas de desenvolvimento para uma política regional de conserva-
ção. Contributos. 

Não se trata de um exercício fácil. Seria mais fácil interdisciplinarmen-
te. Tentar-se-á, ainda assim, dar algum contributo, fruto da experiência que a 
idade, a formação e o exercício profissional permitem ter. 

Eixo 1 – Desenvolver o sentido do gosto e do respeito pelo património local, 
regional, bem como da responsabilidade comum pela sua preservação, 
apostando na prevenção do dano, enfim numa política de conservação 
preventiva. 

Será conveniente lembrar que sobre a temática da conservação preven-
tiva em museus, pensada, no entanto, à escala europeia, já 24 nações se reuni-

3 O objectivo do POC é reforçar a cultura como factor de desenvolvimento. O seu Eixo 
prioritário 1 pretende “valorizar o património histórico e cultural”. Inserida neste Eixo, a 
Medida 1.2, “Modernização e dinamização dos museus nacionais”, contempla, entre outros 
objectivos, as “Oficinas de conservação e restauro de museus”. (http://poc.min-cultura.pt) 
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ram em Vantaa, na Finlândia, a 21 e 22 de Setembro de 2000, tentando iden-
tificar áreas estruturantes de uma política e acção efectivas. Tal projecto, PCS-
TRAT, pretende contribuir Para Uma Estratégia Europeia de Conservação Pre-
ventiva4.

Seria um erro ignorar as suas directrizes, pelo que se considera ser algo 
que deve ver aplicadas à escala regional as suas linhas de acção. 

À escala regional, temos um exemplo de “Proposta de Decreto Regu-
lamentar Regional”5, nomeadamente para a região dos Açores, que pretende 
regulamentar a conservação preventiva em museus, bibliotecas e arquivos. As 
características específicas da Região dos Açores limitarão, por certo, a sua apli-
cação a muitas outras regiões. 

Medidas:

Medida 1. - Encorajar e valorizar a informação/formação 

Como se foi constatando, tem sido através da informação/formação 
dos recursos humanos dos museus que a situação foi sendo alterada para 
melhor em termos de conservação e, diga-se, não só.  Será uma via estratégi-
ca e fulcral para o sucesso da intenção, mais do que, acredita-se, pela regula-
mentação.   

1.1. Assegurar a informação/formação contínua dos profissionais dos mu-
seus, constituindo centros de documentação, bibliotecas, viabilizando 
o acesso às novas tecnologias de informação e organizando periódica e 
regularmente acções de temática específica. 

1.2. Fomentar a introdução da disciplina de Conservação Preventiva em 
todos os cursos relacionados com o Património Cultural, especialmen-
te cursos médios, profissionais ou não, e superiores, graduados e pós-
graduados, condicionando o seu conteúdo programático ao perfil pro-
fissional e ao nível de ensino em causa. 

4 S/A - “Para uma Estratégia Europeia de Conservação Preventiva” In Cadernos de Conservação e 
Restauro, Instituto Português de Conservação e Restauro, N.º 1, Ano 1, s.d., p.3-9. 
(ipcr@ipcr.pt) 
5 CASANOVAS, Luís; ROMÃO, Paula, “Proposta de Decreto Regulamentar Regional”, In 
Cadernos de Conservação e Restauro, Instituto Português de Conservação e Restauro, N.º 1, Ano 
1, s.d., p.10-25. 
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1.3. Incrementar a qualidade do ensino da conservação preventiva, pro-
movendo formação para os formadores nessa área e produzindo mate-
rial didáctico dinâmico, apelativo e em português, como instrumento 
agilizador da comunicação, garante da captação e entendimento da 
mensagem.

1.4. Incentivar os museus e as escolas ao desenvolvimento de planos de 
formação, em conjunto ou em harmonia, adequando-os a grupos etá-
rios e profissionais específicos, no sentido de enraizar a ideia de que o 
património natural e o cultural não se podem desligar, promover o 
conhecimento do património local, regional, incutir o valor do seu 
significado e consciencializar para a responsabilidade partilhada pela 
sua defesa e preservação.  

Neste sentido, os museus e as escolas têm, de facto, um papel a repre-
sentar de extrema importância e dignidade. É pena que nas escolas o patrimó-
nio não seja mais usado como alvo de estudo nas suas múltiplas facetas. Há 
muitas disciplinas, curriculares e não curriculares, que o permitiriam e, com 
certeza, com isso se tornariam muito mais interessantes, mobilizadoras do 
empenho dos alunos e, inclusive, geradoras de maior sucesso escolar.  

Registam-se, não obstante, algumas experiências interessantes em que, 
em conjunto, ambas as entidades colaboram e alcançam resultados muito posi-
tivos. Um exemplo, certamente entre muitos outros, que ilustra tal situação é o 
caso das Escolas da Região do Douro que participaram na acção que o Museu 
do Douro levou a cabo subordinada ao tema “O Museu vai à Escola”. Esta 
acção teve a sua conclusão com uma exposição dos melhores trabalhos dos 
alunos e entrega de prémios.  

Outro exemplo feliz e que poderia ser usado/aplicado pela região Nor-
te é o caso do Projecto Mo(nu)mentos6, iniciativa da Coimbra Capital Nacional 
da Cultura 2003, em que se pretende realçar que “a sobrevivência do patrimó-
nio herdado das gerações passadas depende do que sucede em cada momento, 
e não pode descurar-se cada um deles. Essa a razão por que se propõem duas 
leituras para uma só palavra: Monumentos/Momentos”7.

6 Projecto co-financiado pela União Europeia, FEDER, Ministério da Cultura e Programa 
Operacional da Cultura. Coordenado pelas Dr.as Adília Alarcão e Ana Barbero. (www.mo-nu-
mentos.net)  
7 http://www.mo-nu-mentos.net/main.htm 
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Neste caso o património-alvo é o monumental. As relações Museu 
Nacional de Machado de Castro – Escolas da Região Centro promovem ac-
ções conjuntas, onde se descobrem os monumentos, se conhecem em termos 
de materiais de construção, se entendem, através da observação directa e das 
experiências laboratoriais, os seus mecanismos de alteração, se adoptam, se 
protegem com medidas específicas ponderadas por todos. Foi redigida uma 
Cartilha dos Monumentos, onde estes, “Em resposta ao simpático convite das 
escolas” decidiram “por unanimidade, reclamar os seguintes direitos individu-
ais”8. São 20 artigos no total. Destaquem-se alguns: 

Artigo 3º Ser defendido por legislação protectora. Ser adoptado por institui-
ções criadas para o efeito, quando se verifiquem maus tratos, má utilização e 
abandono por parte dos proprietários. 

Artigo 7º. Ser protegido dos animais, dos ladrões e das pessoas ignorantes. 
Artigo 8º. Ser limpo, inspeccionado e vigiado periodicamente. 
Artigo 9º.  Usar uma espécie de “protector solar” contra os graffiti, os carta-

zes e outros poluentes. 
Artigo 11º. Ter estudo prévio quando quiserem mexer em mim, que respeite 

as Cartas e Convenções do Património. 
Artigo 12º. Ser tratado por pessoas especializadas e sensíveis que não alterem 

o meu valor histórico e estético. 
Artigo 13º. Ser restaurado, quando necessário, mas não desfigurado, porque 

sou uma peça única, um pedaço vivo do passado. 
Artigo 20º. Finalmente ter direito a fazer amigos e a ser acarinhado. 

Documentos como estes deveriam ser adoptados e usados a todos as 
escalas, da local à internacional. Na verdade e felizmente, este projecto acabou 
por ter a adesão de escolas não apenas da Região Centro. 

Cada vez mais se constata que só com base numa boa formação se po-
de, com dinamismo, criatividade, imaginação e, em simultâneo, rigor, colocar 
os museus, o património, seja ele qual for, e a sua preservação em realce, tor-
nando-os tão ou mais apelativos como os outros sectores da sociedade de con-
sumo.

8 http://www.mo-nu-mentos.net/cartilha_monumentos.htm 
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O investimento nas faixas etárias mais baixas resultará em profissionais 
sensíveis, amigos e orgulhosos do seu Património local, regional, protegendo-o 
como simples cidadãos, investigando-o nas diferentes áreas científicas e deci-
dindo politicamente sobre o seu destino e qualidade de vida. Neste sentido, há 
que não descurar e fomentar também a informação/formação dos que hierar-
quicamente exercem funções de liderança, de direcção, com responsabilidades 
acrescidas pela definição de políticas e tomadas de decisão. 

Medida 2. - Fomentar a planificação. 

A planificação é essencial para a organização de sectores e serviços, pa-
ra a correcta,e geradora de respeito, atribuição de funções, para a eliminação, 
ou pelo menos minimização, de situações de risco, para a rentabilização de 
recursos, enfim, para a ordem e maior garantia de sucesso no desenvolvimento 
da conservação preventiva. 

2.1. Encorajar os museus a incluir a conservação preventiva no seu plane-
amento institucional a curto, médio e longo prazo, estabelecendo pri-
oridades e garantindo os meios financeiros adequados à implementa-
ção das suas metodologias. 

2.2. Encorajar os museus a definir, implementar e desenvolver Planos de 
Segurança e de Emergência para pessoas e bens, com equipas estrutu-
radas, treinadas e com capacidade de resposta.  

2.3. Encorajar os museus a definir, implementar e desenvolver Planos de 
Manutenção. Deverão ser equacionados quer os objectos quer os espa-
ços, os imóveis que os albergam e protegem, quer ainda os equipa-
mentos. Deverão ser elaborados planos considerando simultaneamen-
te a manutenção preventiva e a correctiva, definindo um calendário de 
rotinas (diárias, semanais, mensais, anuais, etc.) afectando recursos 
humanos e técnicos à sua execução, orçamentando-as e assegurando a 
existência das verbas correspondentes. 

A manutenção tem sido uma actividade gravosamente descurada. Gra-
ças à falta dela, muitos monumentos atingiram o estado de “ruína nacional”, 
independentemente da sua classificação e inerente suposta protecção. Se é 
inevitável que, por vezes, a manutenção envolve a substituição do material 
original e a reprodução da intenção original, tal deve ser guiado por sentimen-
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tos sobre autenticidade. Estas considerações são expressas na Declaração de 
San Antonio, de 19969. Nela se aponta para o facto de o conceito de autenti-
cidade ser muito mais amplo que o de integridade material e de estes não deve-
rem ser assumidos como equivalentes. 

No caso dos museus, quer a manutenção quer a segurança são essenci-
ais à conservação preventiva. Será disparatado pretender controlar ambiental-
mente uma sala quando os vidros das suas janelas estão partidos ou quando as 
frinchas são enormes, promovendo uma grande permeabilidade do espaço face 
às condições externas. É de extrema importância que o Plano de Manutenção 
seja elaborado em harmoniosa sintonia com o Plano de Segurança e Emergên-
cia. Uma vez que o edifício abriga as prioridades mais importantes da institui-
ção – primeiro as pessoas, segundo as colecções – ele pode ser a primeira e 
mais forte linha de defesa no caso de uma emergência ou desastre. Ao mesmo 
tempo e por outro lado, edifícios e equipamentos mal mantidos podem causar, 
ou piorar, situações de emergência. 

2.4. Encorajar os museus a definir, implementar e desenvolver Planos de 
Inventariação. 

O inventário das colecções, processo gradualmente complexo e apro-
fundado, é essencial para o seu conhecimento, identificação dos seus reais pro-
blemas e necessidades, definição de medidas e metodologias de intervenção a 
tomar para, enfim, a sua integrada gestão. 

2.5. Incutir nos museus a necessidade de elaboração de Planos de Con-
duta, definindo normas de procedimento quanto ao manuseamento, 
limpeza, acondicionamento, transporte, reserva e exposição, com ba-
se num profundo conhecimento das colecções e dos seus contextos 
ambientais e seguindo uma filosofia de previsão, avaliação e gestão 
de risco. 

9 http://www.icomos.org/docs/san_antonio.html 
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Eixo 2 – Valorizar e fomentar a investigação científica interdisciplinar na 
área da conservação. 

Neste eixo pretende-se enquadrar quer a conservação preventiva quer 
a curativa. 

Medidas:

Medida 1. – Fomentar e enraizar a colaboração institucional 

1.1. Encorajar os museus ao estabelecimento de parcerias com outras insti-
tuições, quer de ensino e investigação, como as Universidades e os Ins-
titutos Politécnicos, quer de investigação e apoio à Indústria, como os 
Centros Tecnológicos, quer outras de semelhante dinâmica. 

Cada vez mais os responsáveis pelo Património têm de interagir com 
os investigadores vários no sentido de melhor poder contextualizar, conhecer, 
caracterizar as suas colecções, obter argumentos técnicos e científicos para 
explicar os factores e mecanismos de sua alteração, bem como validar e/ou 
experimentar novas metodologias que visem a sua protecção e/ou tratamento. 

As instituições têm de ser desafiadas a estudar, investigar, o Patrimó-
nio, não só ele em si mesmo como os contextos ambientais onde se insere ou 
que se pretendem conceder-lhe. 

1.2. Fomentar a criação e multiplicar as estruturas de apoio financeiro à 
elaboração e concretização de projectos de investigação inter-
disciplinares.

1.3. Encorajar os museus ao estabelecimento de relações com outros orga-
nismos, como unidades industriais, no sentido de promover a produ-
ção/refinamento de materiais/produtos/ equipamentos que caracteris-
ticamente mais se integrem nos requisitos para servir a conservação 
preventiva e curativa.

São medidas exequíveis. Algumas dependem de apoios, de recursos, 
muitas dependem da vontade. Serão significativas no âmbito alargado para que 
se propõem. A partilha de experiências sobre a sua execução bem como a sua 
avaliação revestem-se de vital importância.  
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Cerámicas prehistóricas do Museu Arqueológico de Baiao (C.M. de Baiao) 
Foto: Antonio Cabeço. 

Museu Martins Sarmiento (Guimerães) 


